
CARLOS OTÁVIO FERREIRA DE ALMEIDA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL E 
 TRIBUTAÇÃO DA RENDA NO BRASIL   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
São Paulo - 2012 



CARLOS OTÁVIO FERREIRA DE ALMEIDA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL E 
 TRIBUTAÇÃO DA RENDA NO BRASIL  

 
 
 
 
 
 

Tese apresentada à banca examinadora da 
Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo como requisito para a obtenção do título 
de Doutor em Direito. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Orientação: Professor Titular Dr. Luís Eduardo Schoueri 
 
 
 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
São Paulo - 2012 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Banca Examinadora: 
 
 
 

_________________________________________ 
 
 

_________________________________________ 
 
 

_________________________________________ 
 
 

_________________________________________ 
 
 

________________________________________________ 

 



 

 

 

iv

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
Dedicatória 
 
A minha esposa Rakel. 
A minha filha Clara.  
A meus pais e irmão. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

v

Agradecimentos 
 

 
A certeza de que deveria dedicar-me aos estudos no campo do direito tributário 

e, especialmente, à docência, surgiu em terra distante, ao travar contato mais estreito 

com dois modelares Professores: Michael Friel e Lawrence Lokken. O primeiro, Diretor 

do Programa de Pós-Graduação em Direito Tributário da University of Florida (Levin 

College of Law); o segundo, meu orientador nas pesquisas do mestrado naquela 

instituição. Registro aqui minha mais profunda gratidão nem tanto pelas diversas 

orientações seguras que me passaram, mas pela constância de seus exemplos nas mais 

diversas atividades acadêmicas. Ambos resumem, em síntese, o que se deve esperar 

daqueles que optam pelo ofício de Professor. 

Agradeço ao Professor Alaôr Caffé Alves, Coordenador do Curso de Direito das 

Faculdades de Campinas – FACAMP, cujo entusiasmo pelas questões acadêmicas 

servem-me de estímulo. 

Agradeço ao Professor Luís Eduardo Schoueri, pelo inestimável benefício que 

proporciona ao ensino do direito tributário no Brasil. 

Meu reconhecimento, ainda, a todos cujas proposições, questionamentos e 

dúvidas serviram-me como valioso material de aprendizado, tornando minha jornada no 

doutorado desafiadora e prazerosa: Luís Renato Vedovato, Roberto Cillo, Maurício 

Ricardo Pinheiro da Costa, Sérgio Pappini, Alexandre Rêgo Monteiro, Henrique 

Erbolato, Leonardo Castro, Rodrigo de Freitas, Natalie Silva, João Victor Guedes, 

Flavio Rubinstein, Gustavo Vettori, Mauro Silva, Raquel Ramos Machado, Luís Flávio 

Neto, Paulo Victor Vieira da Rocha, Victor Polizzeli, Renato Faria, Fábio Nogueira, 

Cesar Seijas de Andrade, André Ramos Carvalho e, mais especialmente, Lucas 

Bevilacqua Cabianca.   

Aos amigos que, de alguma forma, contribuíram com a produção deste trabalho: 

Róbson Augusto Dainez Condé, Carlos Eduardo Raphael Nunes, Marcelo de Camargo 

Andrade e Luís Miguel Garcia Minguez. 

A todos os meus alunos, razão pela qual comprometo-me a melhor me conhecer 

e a superar minhas diversas limitações.  

Por fim, minha gratidão a Eloíza Tinoco e Márcio Souza Martins, responsáveis, 

respectivamente, pelas bibliotecas do Instituto Brasileiro de Direito Tributário –IBDT e 

das Faculdades de Campinas- FACAMP. 



 

 

 

vi

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

A luz compreende as trevas,  

vencendo-as e triunfando sobre elas em sua infinitude, 

ao passo que as trevas não compreendem, dominam  

nem igualam a luz –  

é admirável ver como suportam mal a comparação. 

 

Giordano Bruno (1548-1600) 

 

 
 
 
 



 

 

 

vii

RESUMO 

 
O presente trabalho investiga a concorrência tributária internacional sob a 

perspectiva do imposto de renda brasileiro. Para tanto, procura contextualizar a 

tributação na atualidade, indicando desafios à atuação do Estado comprometido com sua 

inserção internacional.  

Comumente, o Estado competitivo adota políticas atrativas ao investimento 

externo que encontram limitações na ordem jurídica interna e internacional. 

Internamente, a concessão de incentivos fiscais deve se conformar à moldura imposta 

por princípios constitucionais atuantes sobre as ordens tributária e econômica. No plano 

internacional, deve respeitar as regras de liberalização do comércio, área de atuação da 

OMC. Adicionalmente, cláusulas de incentivo podem ter papel relevante na busca pelo 

desenvolvimento através de acordos de bitributação.   

Tomando a atração do investimento estrangeiro direto como uma das vias de 

promoção do desenvolvimento, tarefa a que se vê obrigado o legislador brasileiro por 

comando constitucional (art. 3º, II), serão aplicados testes de coerência sobre alguns 

institutos típicos da tributação da renda. A resposta dos testes permitirá concluir se a 

atuação do legislador infraconstitucional confere maior competitividade ao País e, em 

caso positivo, se o faz com o devido respeito aos limites impostos pela ordem tributária 

e econômica, ou se a norma precisa de reforma para atender aos reclames da 

competitividade internacional, cada vez mais acirrada na era da pós-modernidade.  
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ABSTRACT 

 

The present study aims to investigate international tax competition from the 

perspective of the Brazilian income tax. To do so, it seeks contextualize taxation 

currently, indicating challenges to the State that is committed to its own international 

insertion.  

Commonly, the competitive State adopts attractive policies to foreign 

investment which are restricted by both internal and international juridical order. 

Internally, granting fiscal incentives should conform the frame imposed by 

constitutional principles of taxation and economic orders. At the international level, it 

should respect trade liberalization rules  which are under the scope of the World Trade 

Organization. Additionally, incentive clauses on tax treaties may be relevant to foster 

development.  

Taking attraction of foreign direct investment as a way of promoting 

development, a task Brazilian lawmakers have to observe in accordance with a 

constitutional rule (art. 3º, II), consistency tests are applied on some typical income tax 

institutes. Tests results can confirm whether the legislator is acting to promote a 

competitive State and, if so, whether it does so observing those limits imposed by tax 

and economic orders or if rules shall be reformed in order to follow the international 

competition demands, increasingly fierce in the postmodernity era.   
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RÉSUMÉ 

 
La présente étude recherche la concurrence tributaire internationale selon la 

perspective de l´impôt sur les revenus au Brésil. Pour cela, on fait la contextualisation 

de la  tributation aujour d´hui, en rélevant des défis à la perfomance del État au tant que 

engagé vers son insertion internationale.  

En général, l´État competitif  adopte des politiques pour inciter des 

investissements étrangers, que, de leur coté, envisagent des limitations  d´ordre 

juridique interne et internationale.  Dans le cadre interne, la concession des incitations 

fiscales doivent se conformer aux impositions constitutionnels que réglent les ordres 

tributaire et économique. Au niveau internationale, des régles de libéralisation du 

commerce doivent être respectées, matière reglée par l´OMC. Au délà, des clauses 

d´incitation peuvent avoir un rôle significatif dans la recherche du dévéloppement par 

l´intermediaire des accords de double imposition. 

En considerant que l´attraction  de l´investissement  étranger constitue une des 

voies de promotion du développement, il s´agit d´une une obbligation à laquelle le 

legislateur brésilien est soumis par command constitutionel  (art. 3º, II), cas où il faudra 

des testes de coherence sur quelques instituts typiques de la tributation des revenus. 

Leur réponse permettra conclure si la performance du legislateur infraconstitutionnel 

confére une plus grande competititivité au Pays, et, en cas positif, si le fait en respectant 

les limites imposées par l´ordre tributaire et économique, ou encore si la norme 

demande des reformulations pour atteindre  aux réclames de la competitivité 

internationnale, de plus en plus serrée dans l´ère de la postmodernité.  
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2. TEMA A SER DESENVOLVIDO E SUAS LIMITAÇÕES 

 

Nos umbrais no século XXI, a pós-modernidade vem provocando alterações 

cada vez mais velozes nas diversas formas de inter-relação entre os países. Vários são 

os temas que desafiam o direito internacional do presente e do futuro, tais como o meio-

ambiente, o terrorismo, os direitos humanos, a miséria, a corrupção e tantos outros. 

Destaca-se deste rol o tema da tributação internacional, fonte primordial de recursos do 

mais tradicional sujeito de direito internacional: o Estado.  

O fenômeno da globalização trouxe severas mudanças no cenário da tributação 

mundial. A livre movimentação de fatores de produção, especialmente do capital, 

ameaçando as bases de tributação dos diferentes Estados, estimulou o que se 

convencionou denominar concorrência tributária internacional. O cerne do fenômeno 

concorrencial está na pressão internacional exercida sobre a política tributária dos 

Estados, que passam a ver nos incentivos fiscais uma das principais alavancas para o 

desenvolvimento. 

Embora relevantes, paira sobre os incentivos fiscais a suspeita de que conduzam 

a uma corrida para o fundo (race to the bottom), frustrando as expectativas de receitas 

públicas, e de que discriminem o investidor estrangeiro em detrimento do nacional. De 

toda a sorte, é prática corrente a oferta de incentivos fiscais com vistas a atrair IED.  

Conquanto diversos tributos possam exercer influência sobre a alocação do 

capital externo, este trabalho estará restrito à tributação da renda, sob o campo de 

atuação do direito tributário internacional, em dimensão interdisciplinar, mais próxima 

ao direito internacional público e ao direito econômico.  

Desde o ocaso do século XIX registram-se negociações bilaterais entre Estados 

europeus visando a regrar situações econômicas conectadas a ambas as jurisdições. 

Contudo, foi somente na segunda metade do sec. XX que o direito tributário 

internacional avançou robustamente, movido pela interação dos agentes econômicos e 

pela revolução tecnológica. A modificação do cenário internacional tornou mais 

complexa a tarefa do legislador doméstico, cuja possibilidade de escolha das situações 

passíveis de imposição ou desoneração tributária, antes livre, passou a sofrer limitações 

externas pelo mercado e por força de acordos bilaterais, regionais ou multilaterais.  

Ao pretender, o legislador brasileiro, atuar sobre os agentes econômicos por 

meio de incentivos fiscais, basicamente estará limitado por cláusulas não-
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discriminatórias da OMC no campo externo, e vinculado, internamente, pelo “vetor da 

atuação estatal positiva”,1 segundo o qual deverá buscar a concretização de diversos 

princípios da Ordem Econômica, que bem poderiam ser acobertados sob o manto de um 

Princípio do Estado Social Democrático de Direito,2 calcados nos pilares da dignidade 

da pessoa humana e da justiça social.  

A interpretação sistemática dos princípios constitucionais da ordem econômica 

imprime a busca pelo desenvolvimento como matriz da participação do Estado e dos 

agentes privados na economia brasileira. O papel do Estado contemporâneo não está em 

atuar diretamente sobre a economia, mas em garantir um ambiente favorável à atuação 

privada, constrangendo desequilíbrios e distorções que impeçam a concorrência livre. 

Trata-se da proteção do mercado assegurada pelo Estado. 3 

Este é o contexto em que o tema da presente tese se insere. Necessário conhecer 

da juridicidade das regras brasileiras de tributação da renda quanto à competitividade 

internacional. As análises seguintes permitirão inferir se, em matéria de tributação da 

renda, a atuação do legislador infraconstitucional confere maior competitividade ao 

Brasil, sob o enfoque da atração de IED. Em caso positivo, mister verificar a 

adequação das opções efetuadas pelo legislador em vista das diretrizes emanadas pelas 

ordens tributária e econômica. Em caso negativo, forçoso será concluir se o legislador 

brasileiro está vinculado à formação de um ambiente propício aos fluxos de IED ou se 

há liberdade para legislar sem promover a competitividade nacional.   

 

 

3. MÉTODO DA PESQUISA 

 

A pesquisa respeitará ao estilo clássico, desenvolvendo-se, eminentemente, por 

consultas bibliográficas.  Tendo por foco a norma jurídica, a tese pretende descrever os 

fenômenos atinentes à tributação internacional, mais especialmente aqueles que dizem 

com a concorrência internacional e suas inter-relações com o direito tributário 

brasileiro.  

                                                           
1 SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas tributárias indutoras e intervenção econômica.  Rio de Janeiro: 
Forense, 2005, pp.83. 
2 Idem, pp.82-83. 
3 ELALI, André. Incentivos fiscais internacionais – concorrência fiscal, mobilidade financeira e crise do 
Estado. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p.83. 
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As fontes da pesquisa consistirão no direito posto na ordem interna, nos acordos 

internacionais bilaterais e multilaterais, nas decisões das cortes nacionais e 

internacionais (e eventualmente regionais), e na doutrina nacional e internacional 

efetivamente consultadas. Buscar-se-á, assim, o maior número de fontes possível, 

mesmo em linguagem inacessível ao autor, com o fim de enriquecer o trabalho e servir 

de auxílio à pesquisa alheia.4 

Embora dados de outros países sejam tomados como premissas em diversas das 

análises a seguir, não se pode com isso inferir tratar-se de pesquisa de direito 

comparado, o que exigiria tomar como fontes as ordens jurídicas e a jurisprudência nos 

diversos idiomas relativos aos países aqui abordados.  Ante a impossibilidade de 

realizar tal empresa, optou-se pela obtenção de dados junto a pesquisadores estrangeiros 

de renome, bem como a organizações internacionais como OCDE, ONU, Banco 

Mundial e OMC. Dados obtidos por uma dessas fontes foram sempre comparados com 

informações emitidas por outra dessas fontes secundárias. Com isso, pretendeu-se 

minorar os riscos de inconsistência e atribuir maior segurança ao texto. 

A construção do texto atende aos métodos dialético, em que opiniões opostas 

serão analisadas em face de uma dada situação; histórico, por meio do qual as 

influências contextuais na construção das normas e práticas internacionais serão vitais 

para a compreensão dos principais problemas afetos ao tema; e dedutivo, com o qual se 

pretende concluir acerca das proposições aqui apresentadas. 

. 

 

4. ROTEIRO DO TRABALHO 

 

Dividida em quatro capítulos, exclusive as considerações finais, a presente tese 

dedica-se ao tema da concorrência internacional no âmbito da tributação da renda no 

Brasil. O que se pretende, ao fim, é saber se relevantes regras ligadas à tributação 

internacional da renda (CFC, subcapitalização, compensação de prejuízos etc.) atendem 

ao objetivo estipulado pelo constituinte de fomentar o desenvolvimento, o que será 

analisado apenas do ponto de vista da competitividade nacional e da atratividade aos 

fluxos de IED. Caso as regras do imposto de renda satisfaçam a este requisito, deverão 

observar outras duas exigências constitucionais, traduzidas pelas balizas impostas à 

atuação do legislador pela ordem tributária e pela ordem econômica.  
                                                           
4 Marchi, Eduardo C. Silveira. Guia de Metodologia Jurídica, 2. ed. São Paulo:Saraiva, 2009, p.128. 



 

 

 

xix 

O 1º Capítulo, mais genérico e conceitual, apresenta os desafios ao Estado do 

sec. XXI impostos pela pós-modernidade. Globalização, mobilidade do capital, 

integração econômica, dicotomias do tipo fonte e residência ou tributação territorial e 

universal, revolução tecnológica, comércio eletrônico e bitributação são aluns dos temas 

obrigatórios na pauta dos Estados que pretendem atrair capital sem descuidar da 

obtenção de receitas. 

No Capítulo 2, adentrar-se-á ao tema da concorrência tributária internacional. 

Adicionalmente, serão apresentadas as balizas tributárias e econômicas que devem 

limitar o alcance das normas tributárias de indução, por meio das quais o Estado pode 

atuar para estimular os agentes econômicos a promoverem determinado fim estatal. 

O Capítulo 3 será dedicado aos incentivos fiscais, que podem ser veiculados por 

normas internas ou por meio dos acordos de bitributação. Se, no passado, os tratados 

tiveram por escopo a eliminação ou redução da bitributação, hoje podem ser vistos 

como instrumento de política de desenvolvimento.  

O 4º Capítulo traz os testes de coerência a que se vê jungido o legislador 

brasileiro. O vetor de atuação estatal vincula as opções do legislador no sentido de 

promover o desenvolvimento. Em vista das diversas formas de promoção do 

desenvolvimento, opta-se por uma das vias que devem conduzir a ele: a da atração de 

IED. Nesse contexto, a norma que impulsiona o investidor para outro destino estaria 

coerente com a ordem jurídica pátria? A busca pela atratividade ao IED não pode ser 

absoluta. Ela tem de se conformar a princípios basilares tributários como econômicos, 

preservando contribuintes, mercado e, ao fim, o próprio País. 
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V. CONCLUSÕES 
 
 
V.1. A formação de um ambiente favorável ao investidor externo representa uma das 

alternativas à promoção do desenvolvimento. Esta é uma tarefa a que se vê jungido o 

legislador brasileiro, pela resultante dos vetores que informam as ordens tributária e 

econômica, configurando o Estado Democrático de Direito, fundamentado pela 

dignidade da pessoa humana e pelos valores sociais da livre iniciativa (CF, art. 1º).   Em 

plena concorrência internacional, inaceitável a norma que atue em desfavor da 

jurisdição brasileira, beneficiando outro Estado. Por conseguinte, o legislador deve, ao 

efetuar suas opções em matéria de tributação da renda, atuar para a criação e o 

desenvolvimento de um contexto propício aos fluxos de IED. Ideal seria que as edições 

normativas fossem coerentes e respeitassem uma política claramente voltada para esta 

finalidade, evitando que regras concernentes a um dado instituto contrariassem normas 

outras já previstas no ordenamento brasileiro. 

 

V.2. A 5ª posição na lista mundial de destinos de fluxos de IED foi recém-conquistada 

pelo Brasil.1 Independente de o mercado brasileiro dispor de outros atrativos (fatores 

específicos espaciais), sabe-se que a estrutura pública de um País é considerada pelo 

investidor cauteloso. Por conseguinte, a atuação legislativa em diversas áreas deve ser 

harmônica, voltada para o mesmo fim. Na seara da tributação, restou concluso que 

legislação concessiva de incentivos fiscais não estaria, necessariamente, cumprindo com 

a meta de atrair IED. A decisão de alocação do capital enfrenta vários fatores 

específicos da empresa e espaciais, constituindo-se a tributação em apenas um desses 

últimos.  

 

V.3. A atração do investidor externo não se restringe à redução de alíquotas ou de 

imposição fiscal. Estados competitivos podem definir uma política que não se baseie, 

exclusivamente, na renúncia de receitas. Certo é que a atuação do legislador para atrair 

IED deve ser feita de modo conjunto pelas normas tributárias voltadas para fiscalidade e 

para indução. A obrigação de respeitar ao máximo a igualdade entre os contribuintes e 

                                                 
1 UNCTAD, World Investment Report 2011. Disponível em: 
http://www.unctad.org/Templates/webflyer.asp?docid=15189&intItemID=2068&lang=1&mode=downloa
ds. Acesso em 10 out 2011. 
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de induzir o agente econômico a determinado objetivo, exige conformação à 

proporcionalidade, sob pena de violação constitucional. 

 

V.4. A participação dos agentes privados na consecução de objetivos sócio-econômicos 

constitucionalmente previstos é bastante desejável. Por vezes o Estado apóia a 

participação privada por meio de subvenção direta, desembolsando recursos levados a 

registro na coluna das despesas públicas. Entretanto, a preferência brasileira mais 

recentemente tem sido a renúncia de receitas ou gastos tributários, que não chegam a 

constar da coluna das receitas que deveriam ingressar nos cofres públicos.  

 

V.5. Gastos tributários exigem controle baseado em critério claramente definido, que, 

ao demais, deve ser exercitado de forma uniforme, atingindo a todos jurisdicionados na 

mesma medida. Favorece a criação de um ambiente seguro ao investidor externo a 

oferta de incentivos de modo transparente, sem que se beneficie em maiores proporções 

a determinados segmentos ou atividades. Esta é uma imposição resultante da igualdade 

e da livre concorrência. 

 

V.6. A questão dos incentivos fiscais em matéria tributária apresenta dimensão 

internacional. Com efeito, os acordos bilaterais para evitar a bitributação, a despeito da 

terminologia empregada para se lhes identificar, prestam-se, igualmente, a outros fins, 

dentre os quais a promoção do desenvolvimento. Nesta esteira, é usual a negociação 

para inclusão de cláusulas de incentivo (tax sparing e matching credit) no texto dos 

acordos. Em geral, a fonte ofertaria incentivos fiscais e a residência concordaria em não 

alcançar os rendimentos beneficiados pela fonte.  

 

V.7. As cláusulas de incentivo nos acordos de bitributação podem ser entendidas como 

medida de estímulo ao desenvolvimento da fonte com a anuência da residência. Em sua 

proposta inicial, os fluxos de investimento não seriam correlatos, costumando abranger 

negociações entre países exportadores de capital e países importadores de capital. 

Atualmente, com o fortalecimento econômico de alguns países deste último grupo, por 

vezes tem sido negociada uma cláusula de incentivo mútua em acordos de bitributação 

celebrados entre emergentes. Trata-se de medida atrativa ao IED, moldada para atender 

aos interesses de exportadores e importadores recíprocos. 

 



 237

V.8. O Brasil, embora negocie acordos de bitributação há meio século, dispõe de menos 

de 30 acordos em vigor. Outros concorrentes brasileiros possuem o dobro e até o triplo 

do número de acordos brasileiros. Em nosso ver, a construção planejada de ampla rede 

de acordos de bitributação é crucial para o interesse de Estados que pretendam assegurar 

sua inserção internacional. Neste ponto, o Brasil deve rever sua política de acordos 

tributários, escolhendo novos parceiros e ampliando as condições de segurança e 

transparência ao investidor estrangeiro.  

 

V.9.  A atuação coordenada não apenas do legislador, mas de autoridades do Executivo 

e do Judiciário, exige formulação de política voltada para atratividade do IED. Neste 

ponto, à guisa de ilustração, tome-se o exemplo da norma que isentou os dividendos 

com o fim de aliviar a bitributação econômica (Lei 9.294/95, art. 10). Conforme as 

análises no tópico IV.3.1,  o problema da bitributação sobre a mesma corrente de lucros 

não foi resolvido. Uma alternativa para aumentar a eficácia da norma seria a concessão 

de crédito indireto nos acordos de bitributação. Daí se conclui que o Brasil, para obter 

ainda mais sucesso na atração do IED, deve erigir estrutura sistêmica que abranja 

Executivo, Legislativo e Judiciário e atue de forma clara, segura e justa, favorecendo o 

influxo de investimentos. 

 

V.10. O resultado dos testes de coerência e conformação à ordem constitucional vigente 

no Brasil indica que, em matéria de tributação da renda, a atuação do legislador 

infraconstitucional nem sempre confere maior competitividade ao País. De fato, regras 

brasileiras de integração, CFC e de compensação de lucros e prejuízos foram rejeitadas 

pelo teste de concorrência internacional. Nestes casos, satisfazer aos demais testes é 

indiferente à violação de mandamento constitucional. Considerando a vinculação do 

legislador brasileiro à formação de um ambiente propício aos fluxos de IED, urge alterar 

o conteúdo dessas regras para que promovam a competitividade brasileira.   

 

V.11. Os testes referentes à ordem tributária (conceito de renda) e à ordem econômica 

também foram desrespeitados em diversos institutos. Entretanto, percebeu-se que a 

norma aprovada no teste da concorrência internacional costuma satisfazer os princípios 

da ordem tributária e econômica (preços de transferência, subcapitalização, 

consolidação nacional). Por oposto, os reprovados no teste 1 dificilmente satisfazem 

aos demais (integração, CFC e de compensação de lucros e prejuízos). Isso indica que 
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a Constituição, ao valorizar os princípios do Estado Democrático de Direito, já atuara na 

promoção da competitividade nacional, demarcando os rumos da configuração de um 

ambiente econômico sadio, favorável à livre iniciativa e à dignidade humana, em que se 

promova o bem de todos e as desigualdades sejam reduzidas ou mesmo eliminadas. Em 

outro dizer, o constituinte, paralelamente à elaboração dos vetores informadores das 

ordens tributária e econômica, já impregnara a incumbência do legislador 

infraconstitucional (de promover competitividade) desses mesmos valores.  

 

V.12. Por fim, o resultado dos testes não permite concluir que o Brasil tenha atuado, de 

forma planejada, pondo em prática uma ampla e arquitetada política competitiva 

consoante à legislação do imposto de renda. Para isso, deveria haver coerência entre os 

institutos, cujos efeitos promoveriam resultados mais próximos. Parece mais lógico 

supor que o alto volume de influxos de IED que tem aportado no País resulte, entre 

outros fatores específicos espaciais, de pontuais incentivos trazidos pelo legislador, 

somados a um quê de estabilidade e modernização da legislação do imposto de renda 

pós-real. Certo é que tais resultados poderiam ser ainda mais expressivos atuasse o 

legislador de forma coerente, em respeito aos imperativos constitucionais, na promoção 

da competitividade do Brasil. 
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